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Sociedade Amigos da Cinemateca 
 

 
REGIMENTO INTERNO 

 
 

 
CAPÍTULO I - NATUREZA E FINALIDADE 

 
Art. 1º A Sociedade Amigos da Cinemateca (“SAC”) e  uma pessoa jurí dica de direito privado, sob 

a forma de associaça o, sem fins lucrativos ou econo micos, qualificada como Organizaça o Social 

pelo Decreto 10.914/2021 e regida por seu Estatuto Social, por este Regimento Interno, pela Lei 

10.406/2002 (Co digo Civil Brasileiro), pela Lei 9.637/1988 (Lei das Organizaço es Sociais) e pelas 

demais legislaço es que lhe sa o aplica veis. 

 
Art. 2º A SAC tem por finalidade contribuir para a manutença o e desenvolvimento da Cinemateca 

Brasileira, promover a cultura, defesa e conservaça o do patrimo nio histo rico e artí stico, preservar 

a produça o audiovisual brasileira e seleça o da produça o audiovisual internacional, recolher e 

organizar a documentaça o a elas relativa, bem como promover a difusa o da cultura audiovisual. 

Parágrafo único. Nos termos do Contrato de Gesta o 01/2021, celebrado com a Unia o Federal em 

29 de dezembro de 2021, a SAC e  responsa vel pelas atividades de guarda, preservaça o, 

documentaça o e difusa o do acervo audiovisual da produça o nacional por meio da gesta o, operaça o 

e manutença o da Cinemateca Brasileira, situada no Municí pio de Sa o Paulo, SP. 

 
Art. 3º Na gesta o da Cinemateca Brasileira, a SAC desenvolvera  as atividades previstas no 

Contrato de Gesta o 01/2023, segundo os planos de aça o. 

Parágrafo único. Os Planos de Aça o do Contrato de Gesta o 01/2021 estabelecem anualmente um 

conjunto de indicadores, distribuí dos em quatro macroprocessos: (I) processamento te cnico de 

acervo; (II) difusa o cultural e acesso a acervos audiovisuais; (III) pesquisa, tecnologia, 

comunicaça o e educaça o e (IV) gesta o de ativos e desenvolvimento organizacional. As aço es 

realizadas sobre o acervo pautam-se no compromisso com a conservaça o audiovisual, difusa o 

cultural, pesquisa e formaça o, com vistas ao fortalecimento da Cinemateca Brasileira no campo da 

preservaça o audiovisual e da cultura em geral. Na consecuça o do Contrato de Gesta o 01/2021, 

novos indicadores podera o ser incorporados aos Planos de Aça o, com vistas ao aprimoramento 

da gesta o, em especial no que tange a s atividades finalí sticas sobre o acervo da Cinemateca 

Brasileira, e conforme a capacidade te cnica e financeira da SAC. 

 
Art. 4º A missa o da Cinemateca Brasileira e  preservar e difundir o cinema e o audiovisual 

brasileiro em todas as suas formas de expressa o. A Cinemateca Brasileira, sob a gesta o da SAC, 

objetiva: 

 manter-se como refere ncia nacional e internacional na preservaça o e promoça o do patrimo nio 

histo rico, artí stico e documental, preservando as imagens em movimento e os modos de exibiça o 

e recepça o; 

 tornar-se uma instituiça o comprometida com a inovaça o no campo da preservaça o e difusa o 

audiovisual; 
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 ser reconhecida como uma instituiça o de formaça o te cnica e cultural; 

 ser um museu vivo do cinema. 

Art. 5º A gesta o da Cinemateca Brasileira, pela SAC, pauta-se nos seguintes valores: 

 proteça o e valorizaça o da memo ria audiovisual; 

 respeito aos direitos legais e patrimoniais das obras/materiais depositados; 

 inovaça o e tecnologia; 

 promoça o do conhecimento coletivo e compartilhado; 

 apoio a s instituiço es pares; 

 transpare ncia e informaça o; 

 formaça o te cnica e cultural; 

 valorizaça o de seus profissionais; 

 integraça o com a cadeia produtiva do audiovisual; 

 sustentabilidade; 

 respeito e promoça o da diversidade. 

 
CAPÍTULO II - GOVERNANÇA 

Seção I - Estrutura de governança 

Art. 6º Sa o o rga os de governança da SAC: 

 Assembleia Geral; 

 Conselho de Administraça o; 

 Conselho Fiscal; 

 Diretoria. 

§ 1º A Assembleia Geral e  composta por todos os associados da SAC em pleno gozo de seus direitos 

e possui as atribuiço es estabelecidas no art. 19 do Estatuto Social. 

§ 2º O Conselho de Administraça o, o rga o colegiado de deliberaça o superior da SAC, compo e-se de 

11 (onze) membros e possui as atribuiço es estabelecidas no art. 24 do Estatuto Social. 

§ 3º O Conselho Fiscal, o rga o de fiscalizaça o da gesta o financeira e conta bil da SAC, compo e-se de 

ate  3 (tre s) membros e possui as atribuiço es estabelecidas no art. 28 do Estatuto Social. 

§ 4º A Diretoria, o rga o responsa vel pela direça o da SAC, compo e-se de 3 (tre s) membros e possui 

as atribuiço es estabelecidas nos artigos 32 e seguintes do Estatuto Social. 
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Seção II - Funcionamento dos órgãos de governança 

 
Art. 7º Anualmente, de prefere ncia ate  o dia 31 de janeiro, a Preside ncia do Conselho de 

Administraça o organizara  calenda rio com a previsa o das datas, hora rios e locais das reunio es 

ordina rias de todos os o rga os de governança, encaminhando-o a seus membros. 

 
Art. 8º Os o rga os de governança sera o convocados, sempre que possí vel, com antecede ncia 

mí nima de 10 (dez) dias ou, no caso da Assembleia Geral, 15 (quinze) dias, por carta, email ou 

qualquer meio de comunicaça o, edital afixado na sede ou, ainda, aviso pu blico disponibilizado na 

pa gina da SAC na internet. 

§ 1º A convocaça o devera  (i) indicar as mate rias que sera o objeto de discussa o e/ou deliberação, 

(ii) esclarecer se sera  admitida a participaça o por meio de comunicaça o a  dista ncia, especificando 

a plataforma que sera  disponibilizada para esse fim, e (iii) ser acompanhada dos documentos que 

subsidiara o ou sera o objeto de decisa o. 

§ 2º Na o sera  objeto de decisa o mate ria que na o conste expressamente da convocaça o, a na o ser 

que a totalidade dos membros do o rga o estatuta rio esteja presente e concorde, por unanimidade, 

em submeter a mate ria a deliberaça o. 

§ 3º As reunio es da Diretoria dispensam convocaça o na forma prevista no caput deste artigo. 

 
Art. 9º E  dever dos membros dos o rga os estatuta rios examinar previamente os documentos que 

lhes forem encaminhados na forma do art. 6º, sendo dispensa vel a reapresentaça o de seu inteiro 

teor durante a reunia o, que focara  no esclarecimento de du vidas e discussa o de aspectos crí ticos 

ou controversos. 

 
Art. 10. Sera  elaborada ata de todas as reunio es dos o rga os estatuta rios, indicando nominalmente 

os participantes, presencialmente e/ou a  dista ncia, e sí ntese das deliberaço es. 

§ 1º A ata sera  assinada pelo(a) Presidente do o rga o ou coordenador(a) da reunia o, quando for o 

caso, e pelo(a) secreta rio(a) designado. 

§ 2º A Diretoria mantera  em arquivo todas as atas de reunio es dos o rga os estatuta rios, sem 

prejuí zo de leva -las a registro, sempre que necessa rio. 

§ 3º A crite rio do o rga o, discusso es que abordem temas de interesse estrate gico ainda na o 

amadurecidos ou que possam expor a SAC podera o ser tratadas com confidencialidade. 

 
CAPÍTULO III - GESTÃO EXECUTIVA 

 
Seção I - Diretoria 

 
Art. 11. A Diretoria, o rga o responsa vel pela direça o da SAC, e  composta por 3 (tre s) membros, 

sendo 1 (um) Diretor Geral, 1 (um) Diretor Te cnico e 1 (um) Diretor Administrativo-Financeiro, 

todos designados pelo Conselho de Administraça o para mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 

reconduzidos. 
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Art. 12. A  Diretoria da SAC incumbe promover, executivamente, os objetivos institucionais, 

segundo as diretrizes e os planos aprovados pelo Conselho de Administraça o, observando o 

disposto neste Estatuto Social, em outras normas internas e na legislaça o aplica vel. 

 
Art. 13. Ale m de integrarem o colegiado, os diretores possuem atribuiço es especí ficas, conforme 

estabelecido nos artigos 36 e seguintes do Estatuto Social. 

 
Seção II - Estrutura de gestão 

 
Subseça o I - Diretoria Geral 

 
Art. 14. Integram a Diretoria Geral as seguintes áreas: 

 Atendimento; 

 Comunicaça o; 

 Jurí dica. 

 Aça o Educativa 

 
Art. 15. Compete a  a rea de Atendimento: 

 coordenar e organizar os fluxos de atendimento de solicitaço es de acesso ao acervo e outras 
demandas; 

 monitorar os canais de comunicaça o para solicitaço es de informaça o, acesso e licenciamento 

sobre o acervo da Cinemateca Brasileira; 

 realizar atendimentos presenciais e remotos; 

 apoiar a pesquisa de obras e materiais relacionadas a s solicitaço es; 

 dar suporte aos agendamentos de visitas te cnicas e educativas; 

 realizar a interlocuça o entre os solicitantes externos, as Diretorias e as a reas te cnicas; 

 elaborar propostas orçamenta rias para subsidiar os contratos com os solicitantes; 

 realizar a atualizaça o de informaço es nos sistemas da Cinemateca Brasileira. 

Art. 16. Compete a  a rea de Comunicação: 

I - zelar pela imagem da SAC e da Cinemateca Brasileira, com reforço de seu posicionamento 

institucional por meio de estratégias de comunicação; 

II - elaborar e executar planos de comunicação externa e interna relacionados às atividades da 

SAC e da Cinemateca Brasileira; 

III - coordenar a assessoria de imprensa no desenvolvimento e execução de planos estratégicos 

para divulgação das atividades e fortalecimento da imagem institucional; 

IV - planejar e executar as ações e parcerias de mídia com formadores de opinião, instituições e 

órgãos públicos; 

V - planejar a estratégia de conteúdos digitais para mídias sociais e campanhas; 
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VI - gerenciar os sites institucionais da SAC e da Cinemateca Brasileira; 

VIII – elaborar e conduzir a política editorial da instituição, em parceria com editoras públicas ou 

privadas; 

IX - apoiar as gerências na divulgação de suas atividades. 

 

 

 

 

Art. 17. Compete a  a rea Jurídica: 

 elaborar e gerir os contratos de prestaça o de serviços, parcerias entre outros instrumentos 

jurídicos; 

 dar suporte jurí dico-administrativo a s demais a reas. 
 
 
 

Art. 18. Compete a  a rea de Aça o Educativa: 

 promover aço es educativas a diferentes perfis de pu blico com o objetivo de ampliar o 
conhecimento sobre a linguagem audiovisual e a preservaça o cinematogra fica e audiovisual; 

 organizar e produzir cursos, oficinas te cnicas, palestras, semina rios no campo de atuaça o da 

Cinemateca Brasileira. 

 elaborar material dida tico para ampla divulgaça o sobre te cnicas de realizaça o, de preservaça o 

e histo ria do cinema e da televisa o e linguagem das obras audiovisuais; 

 prospectar parcerias para programas de formaça o e aça o educativa. 
 
 
 
 
 

Subseça o II - Diretoria Técnica 

 
Art. 19. Integram a Diretoria Te cnica as seguintes áreas: 

 Preservaça o de Filmes; 

 Laborato rio de Imagem e Som; 

 Centro de Documentaça o e Pesquisa; 

 Difusa o de Filmes. 

Art. 20. Compete a  a rea de Preservaça o de Filmes: 

  planejar, coordenar e acompanhar as atividades relacionadas a  preservaça o e circulaça o da 

coleça o audiovisual sob a guarda da Cinemateca, independentemente de seu suporte, formato ou 

sistema de registro; 

  operacionalizar os procedimentos te cnicos de conservaça o do acervo de imagens em 

movimento, adequados a cada objeto, tendo como base as normas e recomendaço es nacionais e 

internacionais de conservaça o audiovisual; 



6  

 fazer diagno sticos, planejar e executar planos de aça o que visem a  conservaça o preventiva e 

a longo prazo do acervo audiovisual da Cinemateca; 

 monitorar periodicamente o estado de conservaça o dos itens do acervo audiovisual; 

 registrar, organizar e facultar o acesso a s informaço es de conservaça o oriundas do 

acompanhamento e procedimentos sobre a coleça o audiovisual; 

 viabilizar o acesso a s obras e materiais audiovisuais, respeitados os limites te cnicos que 

garantam a sobrevive ncia da obra cinematogra fica; 

 indicar as obras e materiais audiovisuais do acervo para duplicaça o/restauraça o, 

fotoquí mica ou digital; 

 monitorar e zelar pelos depo sitos de guarda de acervo; 

 incorporar os novos itens do acervo audiovisual, encaminhados a  instituiça o por depo sito, 

doaça o, aquisiça o ou outras formas legais, conforme as normas e procedimentos institucionais; 

 proceder a  catalogaça o prima ria, identificando o suporte e a obra, levantando os dados 

mí nimos de tipologia, procedendo a  avaliaça o do estado de conservaça o e destinaça o de guarda; 

 organizar e manter atualizado o banco de dados de controle da coleça o audiovisual; 

 desenvolver estudos e pesquisas concernentes a  conservaça o audiovisual; 

 contribuir na definiça o e atualizaça o da Polí tica de Acervo e demais procedimentos e 

normatizaço es sobre a coleça o audiovisual; 

 colaborar com a Difusa o de Filmes e demais a reas te cnicas na promoça o das obras 

audiovisuais do acervo; 

 desenvolver polí ticas de preservaça o, em conjunto com o Laborato rio de Imagem e Som e o 

Centro de Documentaça o e Pesquisa. 

 
Art. 21. Compete ao Laborato rio de Imagem e Som: 

  analisar contexto, definir estrate gias, gerenciar e executar as atividades relacionadas ao 

processamento de materiais audiovisuais no Laborato rio de Imagem e Som da Cinemateca 

Brasileira, considerando os diferentes suportes, formatos, caracterí sticas dos originais e 

finalidades da duplicaça o; 

  estabelecer as normas de manipulaça o, ana lise e processamento do acervo audiovisual no 

laborato rio, definindo os processos para a obtença o de matrizes de guarda, co pias de acesso e de 

difusão; 

  realizar a duplicaça o, migraça o de suportes e restauraça o do acervo audiovisual da 

Cinemateca Brasileira; 

 apoiar os trabalhos da Preservaça o de Filmes com a confecça o de ana lises, laudos te cnicos e 

recomendaço es de processamento laboratorial de materiais do acervo; 

  atuar ativamente na preservaça o, manutença o, atualizaça o e ampliaça o da infraestrutura 

te cnica de equipamentos e softwares do Laborato rio; 

 elaborar e atualizar documentos de parâmetros técnicos para processamento no Laboratório; 

 desenvolver polí ticas de preservaça o, em conjunto com a Preservaça o de Filmes e o Centro 

de Documentaça o e Pesquisa. 

 prestar serviços de copiagem fotoquí mica, revelaça o, transcriça o de materiais analo gicos 
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para formatos digitais, duplicaça o de ví deo e tratamentos da imagem e som, sem prejuí zo das 

demandas internas da Cinemateca Brasileira; 

  proporcionar apoio te cnico a s aço es de conservaça o, pesquisa e difusa o atrave s da 

manipulaça o analo gica e digital de materiais do acervo da Cinemateca, e da digitalizaça o, 

confecça o e incorporaça o de matrizes digitais e em pelí cula; 

 restaurar obras audiovisuais do acervo da Cinemateca Brasileira; 

  contribuir na definiça o e atualizaça o da Polí tica de Acervo e demais procedimentos e 

normatizaço es sobre a coleça o audiovisual. 

 
Art. 22. Compete ao Centro de Documentaça o e Pesquisa: 

 realizar a prospecça o e incorporaça o, por meio de doaça o, compra, depo sito ou permuta, das 

coleço es correlatas a  produça o audiovisual; 

 identificar, classificar e descrever documentos textuais, iconogra ficos e museolo gicos; 

 elaborar instrumentos de gesta o de documentos e de pesquisa, em consona ncia com as 

normas nacionais e internacionais dos campos da Biblioteconomia, Arquivologia e Museologia; 

 gerenciar as bases de dados de controle e acesso do acervo das coleço es correlatas a  produça o 

audiovisual; 

 planejar e definir procedimentos para produça o, recolhimento e guarda de documentos 

gerados pela SAC e pela Cinemateca Brasileira; 

 recolher e arquivar os documentos produzidos pela SAC e pela Cinemateca Brasileira; 

 elaborar e gerenciar as diretrizes de conservaça o do acervo bibliogra fico e arquiví stico sob 

sua guarda; 

 gerenciar a manutença o dos espaços de armazenamento de coleço es documentais; 

 gerenciar o Laborato rio de Conservaça o de Documentos; 

 realizar diagno sticos perio dicos sobre o estado de conservaça o dos documentos integrantes 

de arquivos e coleço es, nos diferentes ge neros e suportes; 

 elaborar e gerenciar as diretrizes de acesso ao acervo bibliogra fico e arquiví stico sob sua 

guarda, com a implantaça o de serviços de refere ncia; 

 elaborar e executar programa de digitalizaça o de acervo documental; 

  desenvolver polí ticas de preservaça o, em conjunto com a Preservaça o de Filmes e o 

Laborato rio de Imagem e Som; 

  apoiar a Difusa o de Filmes em pesquisas sobre obras, diretores e movimentos 

cinematogra ficos nacionais e internacionais; 

  organizar e disponibilizar, na base da Filmografia Brasileira, informaço es sobre conjuntos 

audiovisuais e categorias, formatos, ge neros, movimentos e ciclos cinematogra ficos; 

  contribuir com a Preservaça o de Filmes no que concerne a  correta identificaça o e 

catalogaça o de obras e materiais audiovisuais; 

  planejar e executar aço es de difusa o do acervo bibliogra fico e arquiví stico, incluindo 

atualizaça o dos cata logos online, disponibilizaça o de documentos, produça o de exposiço es e 

empre stimos de materiais para exposiço es externas; 
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 coordenar a atualizaça o do Banco de Conteu dos Culturais e das bases de dados publicadas 

no site da instituiça o; 

  apoiar as pesquisas referentes ao campo do audiovisual e a s a reas de Biblioteconomia e 

Arquivologia, atrave s da organizaça o de publicaço es, realizaça o de cursos e semina rios e parcerias 

com universidades e institutos de pesquisas; 

  realizar a duplicaça o de fotografias, cartazes e outros documentos para atendimento de 
solicitaço es externas; 

  realizar o atendimento remoto e presencial de pesquisadores e demais usua rios da 

Biblioteca. 

  contribuir na definiça o e atualizaça o da Polí tica de Acervo e demais procedimentos e 

normatizaço es sobre a coleça o audiovisual. 

 
Art. 23. Compete a  a rea de Difusa o de Filmes: 

 planejar, coordenar e executar as atividades relacionadas a  programaça o cultural da 

Cinemateca, em especial as mostras, festivais e eventos de cinema e audiovisual; 

 organizar programaço es a partir de recortes histo ricos, tema ticos e este ticos com obras da 
filmografia nacional e estrangeira; 

 propor e executar aço es voltadas para a difusa o da coleça o audiovisual da Cinemateca 

Brasileira no Brasil e no exterior, atrave s de eventos presenciais ou remotos; 

 viabilizar o interca mbio de programas curatoriais com instituiço es nacionais e estrangeiras; 

  estabelecer parcerias com mostras e festivais, nacionais e internacionais, bem como com 

instituiço es afins e agentes da indu stria audiovisual (produtoras, distribuidoras, exibidoras, 

embaixadas, arquivos de filmes, emissoras de TV, entre outros); 

  apoiar a Preservaça o de Filmes nos diagno sticos e inventa rios das co pias de difusa o, e 

recomendar a confecça o de novos materiais para difusa o em diferentes plataformas; 

 apoiar a Preservaça o de Filmes e o Centro de Documentaça o e Pesquisa na prospecça o de 

obras e materiais para ampliaça o do acervo; 

  contribuir na definiça o e atualizaça o da Polí tica de Acervo e demais procedimentos e 

normatizaço es sobre a coleça o audiovisual; 

  colaborar na curadoria de conteu dos para o Banco de Conteu dos Culturais, sites e redes 

sociais da Cinemateca Brasileira; 

 atuar em conjunto com as demais gere ncias para difusa o do acervo audiovisual e documental 

da Cinemateca Brasileira e demais atividades; 

 organizar cursos, semina rios, exposiço es e outros eventos de formaça o e aça o educativa de 

interesse da Cinemateca Brasileira; 

 acompanhar e apoiar a execuça o de eventos, conforme a polí tica institucional de uso de seus 

espaços; 

 monitorar e zelar pelas salas de exibiça o, em especial a infraestrutura te cnica de projeça o; 

 realizar pesquisas de perfil de espectadores da Cinemateca Brasileira; 

 apoiar a Coordenaça o de Comunicaça o e assessoria de imprensa da Cinemateca Brasileira. 



9  

Subseça o III - Diretoria Administrativo-Financeira 

 
Art. 24. Integram a Diretoria Administrativo-Financeira as seguintes a reas: 

 Administraça o e Finanças 

 Recursos Humanos; 

 Eventos e Captaça o de Recursos; 

 Tecnologia da Informaça o; 

 Infraestrutura e Manutença o; 

 
Art. 25. Compete a  a rea de Administraça o e Finanças: 

 Realizar o planejamento e execuça o financeira; 

 Elaborar as demonstraço es conta beis e financeiras; 

 Organizar todas as informaço es para as auditorias independentes; 

 Atualizar as informaço es de transpare ncia nos sites da SAC e da Cinemateca Brasileira; 

 Analisar e controlar os fluxos de compras e contrataço es feitas pelas a reas da Cinemateca 

Brasileira. 

 

 
Art. 26. Compete a  a rea de Recursos Humanos: 

 executar todos os fluxos relacionados aos recursos humanos da SAC; 

 gerenciar o quadro de pessoal; 

 estabelecer polí ticas voltadas ao desenvolvimento profissional dos empregados da SAC; 

 gerenciar os fluxos relacionados a  contrataça o e dispensa de funciona rios, conforme Manual 

de Recursos Humanos; 

 zelar pela documentaça o funcional dos empregados da SAC; 

 elaborar propostas para atualizaça o do plano de cargos, sala rios e benefí cios; 

 dar suporte a  representaça o dos funciona rios da SAC; 

 atualizar as informaço es de transpare ncia nos sites da SAC e da Cinemateca Brasileira. 

 
Art. 27. Compete a  a rea de Eventos e Captaça o de Recursos: 

 prospectar parceiros e patrocinadores para eventos e projetos; 

 gerir as atividades do Programa de Amigos da Cinemateca Brasileira; 

 elaborar estrate gias de captaça o de recursos e negociaça o de contrapartidas; 

 intermediar a comunicaça o e o relacionamento com parceiros e patrocinadores. 
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Art. 28. Compete a  a rea de Tecnologia da Informação: 

 gesta o da infraestrutura do Data Center; 

 elaborar polí ticas e procedimentos de uso da rede; 

 elaborar polí ticas e procedimentos de segurança da infraestrutura e dos sistemas e dados; 

 dar suporte aos usua rios; 

 executar aço es de manutença o preventiva e corretiva na infraestrutura de Tecnologia da 

Informação; 

 dar suporte ao desenvolvimento de sistemas para as a reas administrativas e te cnicas; 

 controlar os ativos de Tecnologia da Informaça o; 

 organizar documentaço es da infraestrutura e dos sistemas. 

 
Art. 29. Compete a  a rea de Infraestrutura e Manutenção: 

 conservar e zelar pela estrutura das instalaço es do complexo da Cinemateca Brasileira, 
abrangendo as unidades tombadas e as novas instalaço es; 

 fiscalizar e gerenciar as equipes de terceiros, bem como elaborar os escopos para suas 

contratações; 

 fiscalizar o uso dos espaços da Cinemateca Brasileira, na realizaça o de eventos; 

 atender as demandas de manutença o nas diversas a reas da Cinemateca Brasileira; 

 elaborar manuais de procedimentos relacionados a  manutença o e infraestrutura predial; 

 armazenar e organizar a documentaça o referente a  Infraestrutura (equipamentos e 

manutenço es programadas); 

 planejar, realizar, fiscalizar e acompanhar manutenço es preventivas e corretivas nas 

depende ncias da Cinemateca Brasileira; 

 zelar pela segurança das operaço es observando o correto uso dos EPIs, equipamentos e 

ferramentas utilizadas pela equipe e solicitar sua manutença o quando necessa rio. 

 
Seção III - Comissão de Ética 

 
Art. 30. No a mbito da Diretoria sera  constituí da Comissa o de E tica, composta por 3 (tre s) 

integrantes, da seguinte forma: 

  1 (um/a) representante dos empregados da SAC, eleito(a) pelos pro prios empregados por 

maioria simples, conforme o disposto na Seça o V, abaixo; 

  2 (dois) integrantes designados pela Diretoria, dentre associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou pessoas externas de noto ria capacidade profissional e reconhecida idoneidade 

moral. 

§ 1º A Diretoria designara  o(a) Presidente da Comissa o de Ética. 

§ 2º O mandato dos membros da Comissa o de E tica sera  de 1 (um) ano, permitindo-se sucessivas 

reconduções. 

§ 3º O desempenho das atribuiço es da Comissa o de E tica na o gera qualquer acre scimo na 
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remuneraça o de seus integrantes empregados, considerando que as atividades sera o exercidas 

durante a jornada normal de trabalho. 

§ 4º Perdera  o mandato o(a) integrante da Comissa o de E tica que incorrer em qualquer das 

hipo teses a seguir: 

 renunciar ao cargo para o qual foi eleito; 

 deixar de fazer parte do quadro de empregados da SAC; 

 deixar de cumprir as atribuiço es relativas a  Comissa o de E tica, a crite rio da Diretoria. 

§ 5º Em qualquer das hipo teses do para grafo anterior, a Diretoria designara  substituto(a) para 

cumprimento do mandato restante. 

 
Art. 31. A Comissa o de E tica se reunira  sempre que convocada por seu(sua) Presidente ou pela 

Diretoria. 

§ 1º As reunio es da Comissa o de E tica sera o instaladas com a presença de, pelo menos, 2 (dois) de 

seus membros. 

§ 2º A Comissa o de E tica deliberara  pelo voto favora vel de 2 (dois) de seus membros, devendo as 

deliberaço es ser registradas em ata. 

 
Art. 32. Compete a  Comissa o de Ética: 

 sugerir aço es para promover a conformidade da conduta dos empregados da SAC a  legislaça o, 

ao Estatuto Social, a este Regimento Interno, a demais normas e polí ticas da instituiça o e aos mais 

elevados padro es e ticos; 

 examinar e propor a  Diretoria respostas a consultas relacionadas a questo es e ticas envolvendo 

empregados da SAC; 

  apurar denu ncias de condutas antie ticas por parte de empregados da SAC, submetendo 

relato rio conclusivo a  Diretoria com sugesta o das eventuais medidas cabí veis; 

 avaliar eventuais situaço es de conflito de interesses envolvendo empregados ou fornecedores 

da SAC, expedindo as recomendaço es que entender necessa rias; 

 apresentar, ao final do mandato de seus integrantes, relato rio de atividades a  Diretoria. 

 
Art. 33. Qualquer interessado podera  apresentar a  Comissa o de E tica denu ncia de conduta 

irregular e/ou antie tica por parte de empregado(s) da SAC, por mensagem enviada ao e-mail 

[comissaodeetica@cinemateca.org.br] ou por corresponde ncia dirigida ao Presidente da 

Comissa o, no endereço da sede da SAC, indicando os fatos ocorridos com o maior detalhamento 

possí vel e anexando eventuais documentos que corroborem suas afirmaço es. 

§ 1º As denu ncias devera o conter a identificaça o do denunciante (nome, RG e tipo de ví nculo 

mantido com a SAC), que podera , no entanto, requerer que a sua identidade seja mantida sob 

sigilo. 

§ 2º O procedimento apurato rio podera , tambe m, ser instaurado de ofí cio, quando a Comissa o de 

E tica tiver conhecimento de fato que, em tese, possa caracterizar violaça o das normas deste 

Regimento Interno. 

mailto:comissaodeetica@cinemateca.org.br
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Art. 34. A Comissa o de E tica podera  determinar o arquivamento suma rio das denu ncias que na o 

apresentarem indí cios mí nimos de materialidade ou autoria de conduta antie tica, bem como 

daquelas realizadas de forma ano nima, dando cie ncia de sua decisa o aos interessados. 

 
Art. 35. Na o sendo caso de arquivamento suma rio, a Comissa o de E tica instaurara  procedimento 

apurato rio, de cara ter sigiloso, com vistas a esclarecer o ocorrido. 

§ 1º A Comissa o de E tica podera  solicitar documentos, realizar a oitiva de colaboradores e 

proceder a qualquer outra dilige ncia que julgar necessa ria no decorrer do procedimento 

apuratório. 

§ 2º O procedimento apurato rio devera  ser concluí do, preferencialmente, no prazo de ate  90 

(noventa) dias, contado a partir do recebimento da denu ncia. 

§ 3º Ao final do procedimento apurato rio, a Comissa o de E tica devera  aprovar relato rio conclusivo 

e, no caso de concluir pela efetiva ocorre ncia de conduta irregular e/ou antie tica, recomendar a s 

insta ncias competentes a adoça o das medidas necessa rias para punir o(s) responsa vel(is), 

reparar a(s) ví tima(s) e/ou evitar que episo dios semelhantes voltem a ocorrer. 

 
Seção IV - Comissão Interna de Prevenção 

de Acidentes e Assédio – CIPA 

 
Art. 36. A Comissa o Interna de Prevença o de Acidentes e Asse dio – CIPA sera  composta por 3 

(tre s) membros titulares e respectivos suplentes, da seguinte forma: 

 2 (dois) membros e respectivos suplentes designados pela Diretoria da SAC, um dos quais com 

a funça o de Presidente da CIPA; 

 1 (um) membro e respectivo suplente representantes dos empregados da SAC, eleitos(as) em 

escrutí nio secreto, do qual participem, independentemente de filiaça o sindical, exclusivamente os 

empregados interessados, o(a) qual exercera  a funça o de Vice-Presidente. 

§ 1º Os membros titulares e suplentes da CIPA exercera o mandato de 1 (um) ano, permitida 1 

(uma) reeleiça o. 

§ 2º A Diretoria convocara  eleiço es para escolha dos representantes dos empregados na CIPA, no 

prazo mí nimo de 60 (sessenta) dias antes do te rmino do mandato em curso, observando-se o 

procedimento estabelecido no item 5.5 da NR-5. 

 
Art. 37. Compete a  Comissa o Interna de Prevença o de Acidentes e Assédio: 

 acompanhar o processo de identificaça o de perigos e avaliaça o de riscos bem como a adoça o de 

medidas de prevença o implementadas pela SAC; 

 registrar a percepça o dos riscos dos trabalhadores, em conformidade com o subitem 1.5.3.3 da 

Norma Regulamentadora n. 1 (NR-1), por meio do mapa de risco ou outra te cnica ou ferramenta 

apropriada a  sua escolha, sem ordem de prefere ncia; 

 verificar os ambientes e as condiço es de trabalho visando identificar situaço es que possam 

trazer riscos para a segurança e sau de dos trabalhadores; 

 elaborar e acompanhar plano de trabalho que possibilite a aça o preventiva em segurança e 

sau de no trabalho; 
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 participar no desenvolvimento e implementaça o de programas relacionados a  segurança e 

sau de no trabalho; 

 acompanhar a ana lise dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, nos termos da NR-1 e 

propor, quando for o caso, medidas para a soluça o dos problemas identificados; 

  requisitar a  SAC as informaço es sobre questo es relacionadas a  segurança e sau de dos 

trabalhadores, incluindo as Comunicaço es de Acidente de Trabalho – CAT emitidas pela SAC, 

resguardados o sigilo me dico e as informaço es pessoais; 

 propor a  SAC a ana lise das condiço es ou situaço es de trabalho nas quais considere haver risco 

grave e iminente a  segurança e sau de dos trabalhadores e, se for o caso, a interrupça o das 

atividades ate  a adoça o das medidas corretivas e de controle; 

 promover, anualmente, a Semana Interna de Prevença o de Acidentes do Trabalho – SIPAT, 

conforme programaça o definida pela CIPA; 

  incluir temas referentes a  prevença o e ao combate ao asse dio sexual e a outras formas de 

viole ncia no trabalho nas suas atividades e pra ticas. 

 
Art. 38. Compete ao(a ) Presidente da CIPA: 

 convocar os membros para as reunio es; 

 coordenar as reunio es, encaminhando a  Diretoria da SAC as deciso es da CIPA; 

 coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando para que os objetivos propostos 

sejam alcançados, em conjunto com o(a) Vice-Presidente; 

 divulgar as deciso es da CIPA a todos os trabalhadores do estabelecimento, em conjunto com 

o(a) Vice-Presidente. 

 

 
Art. 39. Compete ao(a ) Vice-Presidente da CIPA: 

 substituir o(a) Presidente nos seus impedimentos eventuais ou nos seus afastamentos 

temporários; 

 coordenar e supervisionar as atividades da CIPA, zelando para que os objetivos propostos 

sejam alcançados, em conjunto com o(a) Presidente; 

 divulgar as deciso es da CIPA a todos os trabalhadores do estabelecimento, em conjunto com 

o(a) Presidente. 

 
Art. 40. A CIPA tera  reunio es ordina rias mensais, de acordo com calenda rio pre -estabelecido, 

devendo reunir-se extraordinariamente quando (i) ocorrer acidente do trabalho grave ou fatal ou 

(ii) houver solicitaça o de uma das representações. 

§ 1º As deciso es da CIPA sera o preferencialmente por consenso. Na o havendo consenso, a CIPA 

deve regular o procedimento de votaça o e o pedido de reconsideraça o da decisa o. 

§ 2º As reunio es da CIPA tera o atas fí sicas ou eletro nicas assinadas pelos presentes, as quais 

devera o ser disponibilizadas a todos os membros da Comissa o. 

§ 3º As deliberaço es e encaminhamentos das reunio es da CIPA devem ser disponibilizadas a todos 

os empregados em quadro de aviso ou por meio eletro nico. 
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Seção V - Representação de Funcionários 

 
Art. 41. Compete a  Representaça o de Funciona rios prevista no Estatuto da SAC: 

  representar, por seus membros, titular ou suplente, os trabalhadores da SAC/Cinemateca 

Brasileira no assento que lhes compete nas reunio es ordina rias e extraordina rias do Conselho de 

Administraça o da SAC (CA-SAC); 

  representar, por seu membro titular, os trabalhadores da SAC/Cinemateca Brasileira no 

assento que lhes compete nas reunio es ordina rias e extraordina rias do Conselho Te cnico 

Consultivo da Cinemateca Brasileira (CTCCB); 

  relatar textualmente e verbalmente, nas reunio es ordina rias e extraordina rias, os 

encaminhamentos e deciso es advindas do CA-SAC, do CTCCB, da Comissa o de Acompanhamento 

e Avaliaça o do Contrato de Gesta o (CAACG) e de quaisquer eventos e/ou esferas deciso rias em 

que a Representaça o de Funciona rios tiver participado; 

 convocar e conduzir reunio es, ordina rias e extraordina rias, nas depende ncias da Cinemateca 

Brasileira, dos trabalhadores da SAC/Cinemateca Brasileira mediante comunicado pre vio, 

encaminhando, quando necessa rio, documentos anexos para esclarecimento dos temas tratados 

na pauta; 

  proporcionar, nas reunio es ordina rias e extraordina rias, a participaça o online para 

funciona rios que assim optarem mediante a impossibilidade de estarem presencialmente nas 

depende ncias da Cinemateca Brasileira; 

 garantir o pleno registro de todas as reunio es dos funciona rios, atrave s da lista de presença 

dos trabalhadores e de ata feita por funciona rio volunta rio – documento a ser posteriormente 

compartilhado por e-mail; 

 assegurar reunio es com os funciona rios antes e depois das ocorre ncias relatadas nos itens I, 

II e III, a fim de garantir a plena participaça o dos trabalhadores SAC/Cinemateca Brasileira, seja 

para discutir posicionamentos a serem apresentados pela Representaça o dos Funciona rios, ou 

para receber relatos dos desdobramentos dessas mesmas ocorre ncias; 

 promover nas reunio es o debate e a votaça o de assuntos que competem a  vida profissional 

dos trabalhadores da SAC/Cinemateca Brasileira – benefí cios, direitos, obrigaço es, condutas – 

assim como os rumos institucionais da Cinemateca Brasileira, nos assuntos em que a 

Representaça o dos Funciona rios obtiver assento deciso rio; 

  encaminhar para a Diretoria da SAC/Cinemateca e/ou ao CA-SAC as reivindicaço es dos 

trabalhadores discutidas nas reunio es; 

 compor, por seu membro titular, a Comissa o de E tica da SAC/Cinemateca Brasileira; 

  intermediar a comunicaça o entre a Diretoria-Geral, a Diretoria Te cnica e a Diretoria 

Administrativo-Financeira e os funciona rios da SAC/Cinemateca Brasileira no que diz respeito a s 

deciso es que impactam direta ou indiretamente as relaço es de trabalho. 
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CAPÍTULO IV - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 42. Eventuais lacunas, du vidas ou controve rsias na aplicaça o deste Regimento Interno sera o 

solucionadas pelo Conselho de Administraça o. 

 
Art. 43. Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovaça o. 

Sa o Paulo, 05 de dezembro de 2023 

 
 

 
Carlos Augusto Machado Calil 

Presidente do Conselho de Administração 
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